S3-C4T1
Fl. 2

TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 11080.013973/2007-67

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3401-000.646 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria

Data 31 de janeiro de 2013

Assunto DILIGENCIA NAO,CUMPRIDA - NOVA REITERACAO

Recorrente CELULOSETRANI S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM o0s membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em
converter o julgamento do Recurso em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

Julio César Alves Ramos - Presidente
Odassi Guerzoni Filho - Relator

Participaram do julgamento os Conselheiros Jilio Cesar Alves Ramos, Emanuel
Carlos Dantas de Assis, Fernando Marques Cleto Duarte, Odassi Guerzoni Filho, Angela
Sartori e Adriana Oliveira Ribeiro.



  11080.013973/2007-67  3401-000.646 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 31/01/2013 DILIGÊNCIA NÃO CUMPRIDA - NOVA REITERAÇÃO CELULOSE IRANI S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34010006462013CARF3401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento do Recurso em diligência, nos termos do voto do Relator. 
 Júlio César Alves Ramos - Presidente 
 Odassi Guerzoni Filho - Relator
 Participaram do julgamento os Conselheiros Júlio Cesar Alves Ramos, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Fernando Marques Cleto Duarte, Odassi Guerzoni Filho, Ângela Sartori e Adriana Oliveira Ribeiro.
 
   Relatório
 A Resolução nº 3401-000.580, de 27/10/2012, ratificara os termos da diligência contida na Resolução nº 3401-000.549, de 19/7/2012, qual seja, a de que a autoridade preparadora anexasse aos autos:
 [...] as decisões definitivas na esfera administrativa [por estas entendidas aquelas para as quais não caiba nenhum recurso] de todos os processos que envolvam os créditos dos períodos de apuração que possam influenciar o resultado do julgamento do presente auto de infração, notadamente os quatro processos administrativos acima referenciados. (grifos do original)
 Nela constou ainda que:
 Por �todos os processos� ficou esclarecido na referida Resolução tratarem-se eles dos de nºs. 11080.001780/200500, 11080.001788/200568, e, provavelmente dos de nºs. 11080.001787/200513 e 11080.001789/200511.
 O Despacho da DRF em Porto Alegre-RS, de 24/08/2012, sem fazer qualquer menção à anexação das mencionadas decisões definitivas [...], devolveu o processo ao Carf �para prosseguimento�.
 A diligência não foi concluída e o presente processo não pode ser ainda julgado.
 Não se tem notícia sobre o desfecho na esfera administrativa dos processos acima referidos e que com este possuem relação estreita, e, por conta disso, haverá de influenciar as discussões sobre o lançamento do PIS/Pasep em comento.
 O processo retorna a este Colegiado com despacho proferido pela autoridade preparadora em que indica que tais processos encontram-se na Primeira Câmara da Terceira Seção do Carf. Logo, as decisões não foram anexadas.
 É o Relatório.
 Voto
 O processo ainda não reúne condições para julgamento e só as reunirá quando ao mesmo estiverem anexadas as decisões definitivas de todos os processos que guardam relação estreita com o que se discute neste processo, conforme, aliás, dito e redito nos relatórios constantes das resoluções que antecedem a esta.
 Desta feita, o que a autoridade preparadora deve fazer é aguardar o desfecho na esfera administrativa das lides instauradas em relação aos processos nºs. 11080.001780/2005-00, 11080.001788/2005-68 e 11080.001787/2005-13, para, somente então, anexar as cópias correspondentes a este processo e remetê-lo ao Carf. Antes, não.
 Voto, pois, pela devolução do processo à Unidade de origem.
 Odassi Guerzoni Filho 
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Relatorio

A Resolugdo n° 3401-000.580, de 27/10/2012, ratificara os termos da diligéncia
contida na Resolugdo n°® 3401-000.549, de 19/7/2012, qual seja, a de que a autoridade
preparadora anexasse aos autos:

[...] as decisGes definitivas na esfera administrativa [por estas entendidas aquelas
para as quais ndo caiba nenhum recurso] de todos os processos que envolvam os
créditos dos periodos de apuragdo que possam influenciar o resultado do julgamento do
presente auto de infracdo, notadamente os quatro processos administrativos acima
referenciados. (grifos do original)

Nela constou ainda que:

Por “todos os processos” ficou esclarecido na referida Resolugao tratarem-se eles
dos de n°s. 11080.001780/200500, 11080.001788/200568, e, provavelmente dos de n°s.
11080.001787/200513 e 11080.001789/200511.

O Despacho da DRF em Porto Alegre-RS, de 24/08/2012, sem fazer qualquer
mengdo a anexagdo das mencionadas decisOes definitivas [...], devolveu o processo ao
Carf “para prosseguimento”.

A diligéncia ndo foi concluida e o presente processo ndo pode ser ainda julgado.

Nao se tem noticia sobre o desfecho na esfera administrativa dos processos acima
referidos e que com este possuem relagdo estreita, e, por conta disso, havera de
influenciar as discussoes sobre o lancamento do PIS/Pasep em comento.

O processo retorna a este Colegiado com despacho proferido pela autoridade
preparadora em que indica que tais processos encontram-se na Primeira Camara da Terceira
Secdo do Carf. Logo, as decisdes ndo foram anexadas.

E o Relatorio.
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Voto

O processo ainda nao reune condigdes para julgamento e so as reunird quando
ao mesmo estiverem anexadas as decisdes definitivas de todos os processos que guardam
relagdo estreita com o que se discute neste processo, conforme, alids, dito e redito nos
relatérios constantes das resolugdes que antecedem a esta.

Desta feita, o que a autoridade preparadora deve fazer ¢ aguardar o desfecho na
esfera administrativa das lides instauradas em relagdo aos processos n°s. 11080.001780/2005-
00, 11080.001788/2005-68 ¢ 11080.001787/2005-13, para, somente entdo, anexar as copias
correspondentes a este processo e remeté-lo ao Carf. Antes, ndo.

Voto, pois, pela devolugao do processo a Unidade de origem.

Odassi Guerzoni Filho
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